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Os usos da Informação estratégica sobre o território: a empresa de 
consultoria Pricewaterhousecoopers e o Planejamento Territorial

RESUMO
O presente trabalho busca contribuir para a investigação da produção, circulação e 

do  poder  articulador  das  informações  no  território  brasileiro.  Para  tanto,  partimos  da 

investigação  das  empresas  de  consultoria  em  geral  e  da  empresa  de  consultoria 

transnacional  Pricewaterhousecoopers  em  particular.  Será  analisada  a  topologia  da 

empresa, a tipologia das informações produzidas e a articulação de seus escritórios com a 

rede  de  cidades  brasileiras.  A estruturação  da  rede urbana  brasileira  foi  central  para  a 

ramificação da empresa no território nacional. Trata-se, portanto, de uma das consultorias 

que têm importante participação no processo de reestruturação produtiva das corporações, 

bem  como  no  processo  de  planejamento  e  privatização  do  território,  assim  como  do 

aparelho estatal brasileiro na década de 1990. Pretende-se, portanto, analisar e debater o 

desenvolvimento e a importância das redes informacionais hoje incrustadas no território e 

seu poder articulador e (re)organizador das regiões e da rede de cidades brasileiras, assim 

como  sua  articulação  hoje  indissociável  com  as  empresas  detentoras  da  informação 

estratégica. Analisamos, por fim, como esse planejamento foi colocado em contraposição ao 

planejamento participativo e democrático, voltado à totalidade da sociedade e do território.
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A informação, a reorganização e o uso do território brasileiro
Atualmente a informação esta no centro de vários debates contemporâneos. Quem 

controla a informação, quem a difunde, seus usos e seu papel na estruturação da economia 

e do espaço têm sido constantemente debatidos. No entanto, poucos são as análises que 

conseguem sair do senso comum e depurar o que seria a informação e seu estatuto. 

Enfocamos  a  informação  organizacional  produzida  por  poucas  empresas 

especializadas, exatamente por serem estratégicas à acumulação, ao poder e ao controle 

do uso do território. 

Conforme assinalou BENKO (1996) foi em busca de uma mais valia cada vez mais 

sequiosa de agilidade que no último quartel do século XX o capitalismo foi marcado por uma 

ampla reestruturação da produção. A divisão social e territorial do trabalho foi aprofundada e 

a  organização  mundial  passa  a  se  dar  de  forma  mais  complexa  e  interdependente, 

conformando  e  destruindo,  criando  e  reproduzindo,  novas  articulações  e  redes.  Neste 

contexto,  a  informação ascende como uma de suas forças motrizes trazendo consigo a 

possibilidade  (e  a  imposição)  de  um  comando  ágil,  Just  in  Time.  O  menor  tempo  de 

circulação, distribuição e consumo, torna-se central para a reprodução do capital (HARVEY, 

2005).  A nova divisão do trabalho,  portanto,  também foi  sustentada na emergência  das 

tecnologias  informacionais,  posto  que  a  informação  tornou-se  também  elemento 

estruturador do território,  na medida em que a sua base concreta, ou seja, seus objetos 

técnicos e suas normas reorganizam o espaço a partir de sua racionalidade.

Parte da informação nascente nesse período é sigilosa e preenchida de valor de 

troca,  pois,  em  um  período  em  que  a  base  do  sistema  capitalista  globalizado  é  a 

especulação financeira,  as incertezas  e  riscos  gerados pelo  sistema econômico exigem 

informações  cada  vez  mais  trabalhadas.  Tais  informações,  diga-se  de  passagem,  são 

fundadas em práticas científicas e utilizadas para orientar análises de conjuntura e criar 

vantagens competitivas. 

Não deve nos surpreender, portanto, o fato da informação tornar-se cada vez mais 

necessária ao processo de acumulação – que necessita conhecer, organizar e planejar a 

produção a partir  de um trabalho imaterial.  Como assinalou  CASTILLO (1999,  p.34) “A 

informação  assume  características  de  conhecimento,  controle  e  comando  do  território, 

sendo agora mais hierárquica e corporativa,  uma vez mediada pelas novas tecnologias 

informacionais.” 
Essa é, portanto, a característica fundamental do período atual em que a associação 

intrínseca entre  produção,  técnica  e  ciência,  com a informação assumem papel  central. 

Passa-se, assim, de um meio técnico a um meio ambiente técnico-científico-informacional 

(SANTOS,  1999  [1996]).  É  o  período  da  grande  indústria  transnacional,  das  grandes 

corporações, da internacionalização excessiva, da rapidez da difusão das inovações e da 
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indiferença  dos  sistemas  técnicos  em  relação  ao  lugar  em  que  se  instalam,  enfim,  a 

chamada era da globalização.

Segundo  SANTOS  (1999  [1996]  p.191),  hoje  “a  informação  não  apenas  está 

presente nas coisas, nos objetos técnicos, que formam o espaço, como ela é necessária à  

ação realizada sobre essas coisas”. Portanto, ao analisarmos as mudanças constituídas e 

constituintes do território,  após o advento da  “revolução informacional” (LOJKINE, 1995), 

veremos que o território foi (e é) moldado para se adaptar ao capital informatizado, a partir 

de uma intencionalidade verticalizada dos atores globais.

As Consultorias e a Empresa Pricewaterhoosecoopers
Nas últimas décadas, configurou-se no mundo um grupo de empresas de consultoria, 

constituindo uma rede planetária  de informação e incluindo nessa arquitetura os países 

subdesenvolvidos. Essas empresas ganharam relevância principalmente após a revolução 

informacional da década de 1970, que possibilitou o uso da informação aplicada a modelos 

de gestão, e a reestruturação industrial, responsável por um novo modelo de organização 

das empresas difundido por empresas globais de consultoria.

As empresas de consultoria nasceram no final do século XIX, mas só tomaram a 

forma das atuais empresas depois de um longo processo de fusões e aquisições. Em sua 

origem, estão ligadas ao processo de desenvolvimento do capitalismo nos Estados Unidos e 

na Inglaterra. Segundo DONADONE (2003, p.4), das dez maiores empresas de consultoria 

no mundo, nove têm origem nesses países e apenas uma na França. 

A enorme  complexidade  que  assumiu  a  produção  nesses  dois  países  trouxe  a 

necessidade  de  organizar  a  indústria  com  informações  mais  precisas.  No  início,  seus 

maiores clientes eram bancos. Estes buscavam assessoria para questões específicas de 

engenharia, contabilidade e direito, a fim de avaliar as transações de fusões e aquisições 

que passam a ser cada vez mais demandadas, principalmente a partir dos anos 1920. Note-

se que, desde o princípio, as empresas de auditoria (posteriormente também de consultoria) 

lidam com a informação organizacional e estão ligadas com o desenvolvimento territorial e 

industrial dos países centrais. Por isso, concordamos com LOJKINE (1995, p.115) quando o 

autor afirma que “não se pode separar a transformação de natureza material do grande 

desenvolvimento das funções informacionais”.    

Um novo impulso a essas empresas se deu na década de 1930; após a quebra da 

bolsa  de  Nova  York,  as  empresas  de  auditoria/consultoria  foram  requisitadas  para 

estabelecer  planos de  salvamento das  grandes  empresas.  De fato,  nesse  momento  os 

Estados nacionais também passam a requisitar serviços de tais empresas, no contexto de 

origem e disseminação do planejamento moderno do século XX. Como evidenciou SANTOS 

(2003),  o planejamento, que até agora vivemos, é fruto de um processo desencadeado a 
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partir da crise mundial de década de 30, que teria colocado a necessidade cada vez mais 

premente de um planejamento que não deixasse a “rédea solta” do mercado.

Segundo DONADONE (2003, p.4), “entre as décadas de 1930 e 1940, o número de  

empresas de consultoria cresceu a uma taxa de 15% ao ano, passando de 100 empresas,  

em 1930, para 400, em 1940”.   

Outro momento de fortalecimento dessas empresas é verificado nos anos de 1940. 

Desta  vez,  a  relação  entre  empresas  de  consultoria  e  Estado  terá  como  finalidade  a 

organização da guerra e a reconstrução da Europa. Como exemplo, podemos identificar a 

contratação pelo  governo estadunidense de inúmeras consultoras.  Os estudos da Booz 

Allen & Hamilton para a reorganização do exército e da marinha, e a transferência de seu 

principal escritório para Washington, evidenciam esse processo (MANZONI NETO, 2007). 

Como vemos, o uso da informação é cada vez mais presente para a organização do 

Estado e das empresas. Tal processo ganhará novo impulso, mas dessa vez decisivo, a 

partir das décadas de 1970 e 1980, por conta da reestruturação produtiva. Muitas plantas 

fordistas  são  substituídas  por  uma  produção  flexível  dispersa  pelos  territórios, 

especializando  cada  setor  aos  lugares,  formando-se  verdadeiros  circuitos  espaciais  de 

produção em escala planetária. 

Nesses circuitos, ganha destaque a função gerenciadora. Tendo seu papel cada vez 

mais destacado, ela permite a descentralização da produção e a concentração do comando. 

Autonomia  e  interdependência  é  um  par  que  se  aprofunda,  já  que  para  o  bom 

funcionamento dos circuitos produtivos é necessária uma rede articulada em  círculos de 

cooperação. É também neste processo que a terceirização é aprofundada e gestada.

É, portanto, a partir do desenvolvimento das tecnologias de informação, tributárias 

da  guerra,  que  vem  à  tona  novas  possibilidades  de  organização  calcados  em  novos 

sistemas técnicos. Há, então, um aprofundamento na divisão social e territorial do trabalho, 

que especializa ainda mais cada parte do processo produtivo, complexificando o que MARX 

(1983, p.259) chama de “cooperação”. A ascendência das tecnologias da informação muda 

a forma de organização e planejamento das empresas, atesta DONADONE (2003, p.7), 

“O incremento da informatização de aspectos administrativos e da 

produção com o intuito de ganhos de produtividade e utilização de  

softwares  voltados  à  gestão  de  aspectos  organizacionais 

possibilitaram um importante mercado para as consultorias”. 

As empresas de consultoria são requisitadas para a venda de planos de gestão e 

avaliação  estratégica.  Auditorias  e  relatórios  de  fusões  e  aquisições  começam  a  ser 

produzidos em grande quantidade por essas empresas, principalmente a partir dos anos 
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1990 por conta dos macro processos de fusões. 

Destaca-se que as próprias empresas de consultoria passarão por esse processo de 

fusões.  Tratam-se de empresas que levaram o nome,  segundo DONADONE (2002),  de 

accouting Firms, empresas de informação relacionadas a auditorias e consultorias tais como 

as “big Five”  – Pricewaterhousecoopers,  Accenture Consulting,  KPMG, Ernst  & Young e 

Delloitte  Touche  Tohmatsu  -   que  controlam a  maior  parte  o  mercado  de consultoria  e 

auditoria  no mundo.  Estas empresas controlam boa parte do mercado mundial  e  latino-

americano de consultoria, que tiveram, nas últimas décadas, um crescimento vertiginoso.

Como atesta MEDEIROS (2005 p.15), 

“Em 1977, Price e Peat cindiram suas atividades. Em 1987, nasceu  

a  atual  KPMG,  união  das  empresas  Peat  Marwick  &  Mitchel,  

Robert Dreyfuss e Klynveld Main Goerdeler. A Price Waterhouse 

realizou,  em  1998,  fusão  com  a  empresa  Coopers  &  Librand,  

surgindo a PriceWaterhouseCoopers”.

Vemos, portanto, que a reestruturação produtiva associada às mudanças gerenciais 

constituíram  essas  empresas  em  grandes  agentes  de  organização  na  produção.  As 

mudanças  decorrentes  da  ascendência  do  meio  técnico-científico-infomacional  tornaram 

possível a difusão dessas empresas em nível global.

As  grandes  empresas  de  consultoria  ganharam  papel  ainda  mais  relevante  no 

mercado capitalista nas últimas décadas, pois, preparadas e organizadas com base num 

vasto conhecimento sobre os mercados e os territórios (incluindo suas normas), dão suporte 

às  corporações na nova política  neoliberal  de  privatizações.  Segundo  MANZONI  NETO 

(2007, p.40), 

“Uma vez que elas detêm um conjunto de informações estratégicas 

e  valiosas  sobre  os  lugares,  seus  serviços  tornam-se  insumos 

fundamentais nas estratégias corporativas, na busca pela fluidez 

mediante novos marcos normativos nacionais”. 

O desenvolvimento do capitalismo monopolista também vai favorecer o crescimento 

das  consultorias,  uma vez  que a competitividade das empresas tornará as informações 

guardadas nos bancos de dados das consultorias ainda mais valiosas.  Como assinalaram 

FARIAS & SILVA (2008, p.8), 

“Os imperativos da globalização - com a busca desenfreada pela  

competitividade entre  os  grupos  empresariais  e,  inclusive,  entre 

territórios  -  fortalecem  a  atuação  das  empresas  de  consultoria,  

uma vez que elas especializaram-se no conhecimento de métodos 

e  de  modelos  administrativos  e  gerenciais,  sendo,  portanto,  
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detentoras  de  um  “know-how”  que  escapa  a  especialização 

produtiva das corporações”. 

Esse  mercado  das  consultorias,  portanto,  se  expande  rapidamente,  obtendo  um 

ganho de escala vertiginoso. A tabela a seguir demonstra isso. 

COMPARATIVO DE RECEITAS DAS QUATRO PRINCIPAIS CONSULTORIAS DO MUNDO EM 
1996/2009 

Consultorias em 1996 Consultorias em 2009

Empresas Receitas Funcionários Empresas Receitas Funcionários

Andersen 
Consulting $ 5.3bl 45000 Pricewaterhou

seCoopers $26.2bl 163000

Ernst & Young $3.5bl 11200 Delloitte 
Touche $26.bl 169000

Coopers & Lybrand $ 2.9bl 9000 Ernst & Young $21.4bl 144441

Mckinsei & Co $2.9bl 3900 KPMG $22.7bl 135000

Elaborado a partir de DONADONE (2003) e PWC Global Anual Review (2009)

Nota-se que, em 14 anos, os números mudam vultosamente. As empresas atingem 

um crescimento acima de 300% em renda e em número de funcionários.

Dentre as empresas de consultoria  no mundo,  destaca-se o fato de todas terem 

escritórios no Brasil. Nos chama ainda a atenção a vasta história de atuação no país. É o 

que atesta MEDEIROS (2005 p.15),  

“Em razão da chegada dos investidores  estrangeiros,  conforme 

citado acima, as firmas de auditoria provenientes dos países onde 

as  bases  do  capitalismo  já  estavam  sedimentadas  (Estados 

Unidos da América do Norte e Inglaterra), abriram filiais no Brasil,  

logo  nas  primeiras  décadas  do  século  XX.  Assim,  a  firma 

antecessora da atual multinacional Deloitte Touche Tohmatsu abriu 

seu primeiro escritório em solo brasileiro em 1911, na cidade do  

Rio de Janeiro (RJ), e um segundo na cidade de Recife (PE), em 

1917. A Price Waterhouse & Peat Marwick  chegou ao Brasil em 

1915. Anos depois, ingressaram no país, a Arthur Andersen (1957) 

e a Artur & Young (1959), antecessora da atual Ernst & Young” 

No  Brasil,  a  atuação  das  empresas  de  consultoria  não  é  recente.  Entretanto, 

somente nas últimas décadas elas ganharam peso nas articulações do mercado nacional-

internacional, visto que tal processo também acompanhou e subsidiou a financeirização da 
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economia e as privatizações.

A partir da década de 1990, aprofunda-se no Brasil o processo de privatização dos 

setores estratégicos do Estado,  em consonância com uma concorrência cada vez maior 

entre as transnacionais, que passam a ocupar maiores espaços no território nacional. Para 

isso, as empresas de consultoria foram chamadas a gerenciar e administrar os processos de 

fusão,  aquisição  e  privatização.  E  é  neste  contexto  que  surgirá  a  gigante 

Pricewaterhoosecoopers,  fruto de uma mega fusão.  Segundo DONADONE (2001,  p.37), 

essa  empresa  já  nasce  como a  segunda  maior  consultoria  mundial,  contando  com um 

faturamento que superava 9 bilhões de dólares,  e tendo escritórios espalhados por  149 

países, com um corpo de 140 mil funcionários. 

A Pricewaterhouse e a Coopers & Lybrand, grandes empresas com atuação no Brasil 

desde a década de 1980, foram responsáveis por importantes contratos no país. Em 1993, a 

Coopers & Lyabrand foi contratada pelo BNDES como empresa responsável para organizar 

a auditoria e o processo de privatização do setor de energia elétrica no Brasil (Plano RE-

SEB – Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiroi).

Em 1998, após a fusão das empresas, a Pricewatwerhousecoopers (PWC) chegará 

a ser a primeira do setor em faturamento, no mundo e no Brasil. Segundo a BOVESPA, a 

PWC situa-se sempre entre as cinco primeiras empresas em número de clientes no Brasilii. 

Entre os clientes da PWC estão quase todas maiores empresas em atividade no 

globo  –  Ford  Motor  Company,  Chevron  Texaco  e  IBM.  A seguir,  sintetizamos  todos  os 

clientes da PWC no Brasil, a partir de dados da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Note-se que as empresas clientes foram agrupadas por setores de atuação da PWC. 
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EMPRESAS CLIENTES DA PWC NO BRASIL EM 2010

Agrobusiness BRASILAGRO CIA BRAS.  DE PROP.  AGRICOLAS,  FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A.,  FOSFERTIL -  FERTILIZANTES 
HERINGER SA, CIA BRAS DE AGROPEC – COBRAPE,

Automotivo/Aéreo e Logística MARCOPOLO SA,  TRIP LINHAS AEREAS S/A,   TAM S.A,   CONCESSIONÁRIA ROTA DAS BANDEIRAS S/A,   TEGMA 
GESTÃO LOGÍSTICA AS

Celulose ARAUCÁRIA PARTICIPAÇÕES SA, SANTHER FAB. DE PAPEL SANTA THEREZINHA AS

Comunicação e Informação TELEMAR PARTICIPAÇÕES SA, 202 PARTICIPAÇÕES S/A,  AGV HOLDING S/A

Consumo e Varejo
IGUATEMI  EMPRESA DE  SHOPPING  CENTERS  S/A,  IND  AZULEJOS  BAHIA SA,   LOJAS  RENNER  SA,   SHOPPING 
CENTER TACARUNA SA,  SDV ADM-DE SHOPPING CENTERS SA, SOUZA CRUZ SA,  BR MALLS PARTICIPAÇOES S.A, 
CSU CARDSYSTEM S/A,  GBARBOSA HOLDING S/A,  KROTON EDUCACIONAL S.A,  MULTIPLUS SA,   PARAMOUNT 
TEXTEIS INDUSTRIA E COMERCIO S/A,  COMPANHIA DE FIAÇÃO E TECIDOS SANTO ANTONIO, 

Engenharia de Construção CP CIMENTO E PARTICIPAÇÕES S/A, EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA S/A JOAO FORTES ENGENHARIA SA, 
MILLS ESTRUTURAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA S/A,  DURATEX S.A

Farmacêutico DROGASIL SA, LAB. AMERICANO DE FARMACOTERAPIA SA, LAB. AMERICANO DE FARMACOTERAPIA SA, RAIA SA, 
HYPERMARCAS S/A, 

Financeiro

BANCO  BRADESCO  SA,  BANCO  INDUSVAL SA,  BANCO  MERCANTIL BRASIL  SA,  BCO  MERCANTIL  INVS  SABM&F 
BOVESPA S/A -  BOLSA DE  VALORES,  MERCADORIAS  E  FUTUROS,   BRADESCO  LEASING  S.A.,  BRB-BANCO  DE 
BRASILIA SA BRAZILIAN FINANCE & REAL ESTATE S.A.  ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A., ITAÚSA - INVESTIMENTOS ITAÚ 
S.A.,  ITAUSEG  PARTICIPAÇÕES  SA,   ITAUTEC  S.A.  -  GRUPO  ITAUTEC,   REDECARD  S/A,   BFB  LEASING  S.A 
ARRENDAMENTO MERCANTIL,   BMG LEASING S.A. ARREND. MERCANTIL,   BRZ INVESTIMENTOS S/A,  DHB IND E 
COMERCIO SA,   DIBENS LEASING S.A,   GRV SOLUTIONS SA,   HABITASEC  SECURITIZADORA,   INVESTIMENTOS 
BEMGE S.A,  MERCANTIL DO BR FINC SA CFI,  MERCANTIL DO BRASIL LEASING SA,  MULTICHEM TRUST SA,  PORTO 
SEGURO  SA,   PROLAN  SOLUÇÕES  INTEGRADAS  S/A,   SAFRA  COMPANHIA  SECURITIZADORA  DE  CREDITOS 
IMOBILIARIOS,  SAFRA LEASING SA ARRENDAMENTO MERCANTIL, SAFRA LEASING SA ARRENDAMENTO MERCANTIL, 
SERASA S/A.

Governo Não há dados de serviços governamentais na CVM

Mineração e Metais USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS SA, VALE S.A.,  LITEL PARTICIPACOES SA,  MAGNESITA REFRATARIOS S.A, 

Petróleo e Gás QUATTOR PETROQUÍMICA S.A,  PETROQUÍMICAS S/A,  WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE S/A,  GEC 
PARTICIPAÇÕES SA,  UNIPAR - UNIAO DE INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS

Químico COMPANHIA PROVIDENCIA IND E COMERCIO,  DIXIE TOGA SA,  MILLENNIUM INORGANIC CHEMICALS DO BRASIL, 

Elétrico e Utilidade Pública
DUKE ENERGY INT GERAÇÃO PARANAPANEMA SA, ELETROBRÁS PARTICIPAÇÕES S.A. - ELETROPAR, ENERGIPAR 
CAPTAÇÃO  SA,CENTRAIS  ELETRICAS  BRASILEIRAS  SA,  CIA  HIDRO  ELÉTRICA  DO  SÃO  FRANCISCO,  CIA 
SANEAMENTO BÁSICO ESTADO SÃO PAULO,  ITA ENERGETICA S/A,  MACHADINHO ENERGÉTICA SA,  SERRA DO 
FACÃO PARTICIPAÇÕES SA, TEMPO PARTICIPAÇOES S/A,
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O faturamento líquido global da Pricewaterhousecoopers foi de US$ 17,6 bilhões no 

ano fiscal de 2004. Em 2009, essa cifra atingiu U$ 26,2 bilhões, tornando-a a maior empresa 

de  consultoria  do  mundo  depois  que  a  consultoria  líder  até  então,  a  Arthur  Andersen, 

quebrou devido ao escândalo envolvendo a empresa Enroniii. 

RECEITAS E FUNCIONÁRIOS DAS “BIG FOR” (2009)

Empresas Receitas Funcionários
PricewaterhouseCoopers $26.2bl 163.000
Deloitte Touche Tohmatsu $26.1bl 169.000

Ernst & Young $21.4bl 144.441

KPMG $22.7bl 135.000
Elaborado a partir de PWC Global Anual Review (2009)

  

A partir  dos  usos  do  território,  ou  seja,  da  dinâmica  social  associada  aos  seus 

desdobramentos  espaciais,  buscamos uma aproximação da  dinâmica  dessas empresas. 

Partindo da análise das redes de cidades da atual urbanização brasileira e seus centros de 

polarização, vemos a sobreposição do mapa dos escritórios da Pricewaterhoosecoopers no 

Brasil com as regiões de influência de cidades. 

Pricewaterhousecoopers:  Articulação  dos  Escritórios  nas  Cidades 
Polarizadoras da Rede Urbana Brasileira – São Paulo. 

No  Brasil,  a  empresa  PWC  conta  com  uma  rede  de  16  escritórios.  São  2.800 

funcionários  atuando  em  diversas  áreas  consideradas  estratégicas  (agro  business, 

automotivo, celulose, comunicação e informação, consumo e varejo, elétrico e serviços de 

utilidade  pública,  entretenimento  e  mídia,  engenharia  de  construção,  farmacêutico, 

financeiro,  governo,  metais,  mineração,  petróleo  e  gás,  químico  e  tecnológico).  Seus 

escritórios  se  distribuem  pelas  principais  cidades  do  país,  sendo  12  deles  na  Região 

Concentrada e cinco localizados no Estado de São Pauloiv. Em São Paulo, os escritórios da 

empresa encontram-se em nós dinâmicos da rede urbana paulista: São Paulo, Campinas, 

Ribeirão Preto, Sorocaba e São José dos Campos.

Todas são cidades preparadas  para  receber  o  aporte  informacional  da  empresa. 

Cidades com universidades de ponta, setor de serviços avançados e setor produtivo de alta 

tecnologia.

Levantamos a hipótese de uma relação estreita, e não casual, entre a localização 

dos escritórios da empresa e os nós mais dinâmicos (e articuladores) da rede urbana. Isso 

porque estes lugares  configurar-se-iam como espaços privilegiados para  conformação e 

comando dos círculos de cooperação no território:  um espaço de fluxos reguladores.   A 

própria empresa ressalta essa estratégia em seu site,  
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“o alcance geográfico da PwC Brasil permite a seus profissionais  

conhecer  as  vocações  econômicas  de  cada  região  brasileira,  

compreender as particularidades culturais e absorver experiências 

próprias de cada localidade, o que garante ainda maior eficiência  

na prestação de serviços” (www.pcw.com - 2010). 

A fim de aprofundar essas questões, e demonstrar como as empresas de consultoria 

escolhem, criteriosamente, os lugares onde se instalam, tomaremos por base a análise das 

Regiões de Influências de Cidades (REGIC) do IBGE de 2007. 

Usaremos, também, aquilo que acreditamos ser as variáveis-chave escolhidas pela 

empresa  para  a  instalação  de  seus  escritórios  na  rede,  quais  sejam:  a  densidade,  a 

topologia e a configuração hierárquica da rede de cidades. E, nesse sentido, os estudos e 

contribuições de EGLER (2001)  e  MOREIRA (2004)  são fundamentais.  De acordo com 

ambos os autores, a densidade expressa a relação entre o número de núcleos urbanos e o 

território definido pelo sistema urbano-regional. Como indicador simples da topologia, utiliza-

se a relação entre o número de ligações e o número de cidades que formam o sistema 

urbano-regional analisado, melhor caracterizando o sistema em questão. Por fim, é através 

da hierarquia que vemos como o ordenamento espacial se adéqua às funções urbanas, e 

vice-versa. 

Do  ponto  de  vista  da  dinâmica  espacial,  o  principal  aspecto  é  o  potencial  de 

desenvolvimento da cidade, isto é, a sua capacidade de adensamento e expansão futura. 

Isso porque, este critério ajuda-nos a entender como se conformam as metrópoles globais e 

nacionais,  bem  como as  capitais  Regionais.  Tem-se,  assim,  um esboço  sobre  a  Rede 

Urbana Brasileira, como demonstra o mapa da rede urbana.

Note-se que das 12 cidades polarizadoras como metrópoles nacionais da rede 9 têm 

escritórios  da  PWC (São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Porto  Alegre,  Belo  Horizonte,  Curitiba, 

Manaus, Brasília, Recife e Salvador) além de outras 7 capitais regionais (Campinas, Caxias 

do Sul, Vitória, Ribeirão Preto, Joinville, Sorocaba e São José dos Campos). 

Nessa  verdadeira  arquitetura  chama a  atenção  o  papel  de  São  Paulo.  A região 

metropolitana de São Paulo passa, assim, por um processo de expansão de sua indústria e, 

posteriormente, em um período mais recente, a uma desconcentração industrial, no sentido 

de uma expansão do dinamismo da cidade de São Paulo para outras cidades da região 

metropolitana.  Ao  mesmo  tempo,  o  que  se  verifica  é  uma  concentração  dos  serviços 

avançados na capital paulista. 
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Vemos isso em LENCIONI (2004:70), quando a autora afirma:

“Trata-se de um processo de expansão da concentração, de um 

processo de desconcentração territorial da indústria da região 

metropolitana,  no  qual  a  cidade  de  São  Paulo  afirma  e 

desenvolve sua centralidade, se inserindo como um nó da rede 

mundial de cidades globais. Tanto que os serviços especializados 

relativos  às  finanças,  à  propaganda,  ao  marketing,  ao 

planejamento  e  à  consultoria  tendem  a  se  concentrarem  na 

Capital”.

Mantendo as atividades mais avançadas, a cidade de São Paulo desenvolverá sua 

centralidadev, abrigando a indústria em setores de vanguarda e os serviços mais avançados 

ligados  à  informação  (finanças,  propaganda,  marketing,  planejamento  e  consultoria) 

tornando-se nó da rede mundial de cidades. Assim, a cidade, por suas rugosidadesvi, seu 

dinamismo  econômico  e  sua  complexa  divisão  do  trabalho,  recebeu  as  atividades 

relacionadas ao circuito superior da economia urbana da fase atual de mundialização do 

capitalismo. Ela concentrou as atividades do setor quaternário da economia dando início à 

formação da metrópole informacional.

As  grandes  empresas  de  consultoria,  configuradas  dentro  desses  circuitos 

informacionais, têm em São Paulo abrigo para se desenvolverem. Como já destacamos, o 

setor  quaternário  da  economia  se  espacializa  em  lugares  onde  as  rugosidades, 

materializadas em uma base técnica, uma tecnosfera, apresentam maior desenvolvimento. 

Segundo SILVA (2009, p.11),

“O  rompimento  das  múltiplas  ordens  locais  com  a 

mundialização  do  capitalismo,  forjou  um  planeta  em 

reconstrução permanente. Plásticas, as redes globais seguem 

sua trama em busca de lucro e a custas de uma quantidade 

infinita  de  informações.  Os  territórios  onde  se  instalam  são 

objetos de eximia avaliação sendo, em seguida, convidados a  

uma informatização na forma de novos objetos e novas ações”

Frise-se  que  este  processo  se  dá  de  forma  vertical,  é  hierárquico.  Portanto,  a 

concentração dos serviços superiores da economia urbana na cidade de São Paulo é fruto 

do papel de comando da cidade na rede de cidades do território brasileiro. É por meio da 

concentração técnica, situada na capital paulista, que as ordens se dão para o restante do 

território.  Isso porque, o meio técnico-científico-informacional não se instala em todos os 

lugares, ainda que comande todo o território.

A informação, com seu poder articulador, acaba por moldar as áreas de influências 
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das cidades.  Ao analisarmos os dados sobre as empresas de consultoria  e os serviços 

superiores da economia, podemos notar sua tendência à concentração em alguns pontos do 

território.  E  a cidade de São Paulo,  ponto  de comando,  destaca-se notavelmente como 

abrigo desses setores.

NÚMERO DE OCUPAÇÕES ENVOLVENDO AS ATIVIDADES DE CONSULTORIA

Ano 1995 2000 2005
Brasil 282135 362031 365477

São Paulo 131277 163099 155384

Região Metropolitana de São Paulo 94158 126614 123259

Região Metropolitana de Campinas 5191 6224 5978

Fonte: RAIS

A análise dos dados é salutar como exemplo da polarização em relação aos serviços. 

Se excluirmos a cidade de São Paulo,  a RMSP concentra cerca de 30% de ocupações 

envolvendo atividades de consultoria no Brasil e a região metropolitana de Campinas cerca 

de 15%. No entanto, ao levarmos em consideração a cidade de São Paulo, o número é 

surpreendente:  cerca de 50% destas atividades estão na cidade de São Paulo.  Não é, 

portanto,  coincidência  que  seja  exatamente  nessa  cidade  a  sede  da  PWC no  território 

brasileiro.  Mais  exatamente  na  região  da  Marginal  Pinheiros,  centro  informacional  que 

concentra a densidade técnico-científica-informacional necessária a articulação mundial da 

empresa.

A informação e as empresas de colsultoria impulsionam mudanças substanciais na 

divisão técnica, social e territorial do trabalho contemporânea, contribuindo para transformar 

as regiões em que atuam em pontos luminosos das redes corporativas globalizadas. 

Empresas de Consultoria, Planejamento e Privatizações
A  dinâmica  e  os  desdobramentos  desse  novo  espaço  de  fluxos  reguladores 

articulado  pelas  grandes  empresas  globais  e  nacionais  de  consultoria  podem  ser 

apreendidos através da aprovação e implantação do Programa Nacional de Desestatização, 

bem  como  através  da  institucionalização  e  operacionalização  do  novo  planejamento 

territorial. Vejamos alguns desdobramentos desse processo.

Segundo VAINER (2007, p.5),  “a privatização dos setores responsáveis pela infra-

estrutura acabou tendo como corolário  a privatização dos processos de planejamento e 

controle territorial que são intrínsecos aos grandes projetos”. As empresas de consultoria 

entram nesse processo com o aval do Estado através do BNDESvii, pois ficou a cargo deste 

banco, gerenciar, acompanhar e realizar a venda das empresas incluídas no PND (Plano 
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Nacional de Desnacionalização).  Nesse sentido é que  ANTAS JR (2005), aponta o PND 

como uma das mais radicais transformações na estrutura territorial na história da formação 

socioespacial  brasileira:  ao privatizar  grandes sistemas técnicos incrustados no território, 

entrega-se  também a  gestão  e  a  regulação  territorial  à  iniciativa  privada,  sobretudo  as 

empresas de consultoria.

No mesmo período,  a  Secretaria  Nacional  de Energia  do Ministério  das  Minas e 

Energia por meio do BNDES encarregou a empresa inglesa Coopers & Lybrand de propor 

um  novo  formato  para  o  SEB  (Sistema  Elétrico  Brasileiro)  que  contemplasse  a  livre 

concorrência entre os agentes. O relatório final da consultoria foi entregue em meados de 

1997  e  conformou-se  como  balizador  das  decisões  governamentais  a  respeito  da 

reestruturação e privatização do setor. Os consultores confirmaram algumas medidas que já 

tinham sido tomadas e propuseram novas.

Segundo PEDROSO NETO (2006, p.126) 

“Em  termos  de  mudanças  institucionais  as  principais  foram:  a  

regulamentação do papel do produtor independente de energia; a 

regulamentação  do  mercado  Atacadista  de  Energia,  onde  se 

negocia  energia  elétrica  dos  sistemas interligados;  a  criação do 

Comitê Coordenador da Expansão de Sistemas Elétricos, também 

vinculados  ao  Ministério  das  Minas  e  Energia,  para  planejar  e  

coordenar  a  expansão  do  sistema  em  longo  prazo  (antes  a 

atividade estava a cargo da Eletrobrás via o Grupo Coordenador do  

Planejamento  dos  Sistemas  Elétricos),  e,  por  fim,  a  criação  do  

Operador  Nacional  do  Sistema  Elétrico,  no  lugar  do  Sistema 

Nacional de Transmissão de Energia Elétrica”. 

Os  produtores  independentes  passam  a  multiplicar-se,  são  entidades  de  direito 

privado  cuja  propriedade  é  compartilhada  pelos  agentes  do  setor.  Eles  têm por  função 

garantir o suprimento de energia nas redes de transmissão, a tarifa equitativas, e otimizar e 

coordenar  a  operação  do  sistema   (antes  a  coordenação  e  operação  estavam  sob 

responsabilidade da Eletrobrás via o Grupo de Operações Interligadas). O setor passa a ser 

regulado  pela  ANEEL (Agência  Nacional  de  Energia  Eleétrica)  e  é  supervisionado  pelo 

Ministério de Minas e Energia.

Mais  especificamente  em  relação  às  empresas  do  setor,  os  consultores 

recomendaram a desverticalização das atividades, antes realizadas em conjunto por cada 

empresa e a privatização das empresas que se originariam. Da desverticalização resultou a 

separação  das  atividades  de  geração,  transmissão,  distribuição  e  comercialização.  As 

empresas de geração deveriam ser privatizadas; a atividade de transmissão deveria ficar 

por conta de uma empresa de capital aberto, mas controlada pelo governo; as empresas de 
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distribuição deveriam ser privatizadas, mas suas redes, como a da empresa de transmissão, 

poderiam ser utilizadas livremente por outros fornecedores de energia, mediante uma tarifa 

equânime. Para isso, em todas elas, sem exceção, deveria ocorrer a separação contábil das 

atividades  de  operação  e  desenvolvimento  das  redes  de  distribuição.  O  objetivo  era 

viabilizar a criação de uma tarifa para o uso das redes de distribuição, e assim fomentar a 

concorrência nas vendas no varejo.

Antes  do  relatório  Coopers  &  Lybrand,  o  governo  federal  tinha  vendido  duas 

subsidiárias da Eletrobrás: a Escelsa e a Ligth. Após, ele promoveu a reestruturação da 

holding  federal  e  de  suas  subsidiárias  regionais,  segundo  as  recomendações  dos 

consultores. E, na sequência, foram leiloados os ativos de geração da Eletrosul (1998) que, 

desde então, ficou encarregada somente da transmissão de energia. As outras subsidiárias 

da Eletrobrás foram reestruturadas em parte, mas não foram leiloadas. O objetivo proposto 

pela consultoria foi o de privatizar principalmente a distribuição, setor de melhor lucro em 

relação  aos  investimentos,  e  privatizar  parcialmente  a  geração  de  energia,  parte  mais 

custosa que deveria em sua maioria prover do Estado. 

Assim, o Estado sustentava a lógica global  no território:  uma lógica fragmentada 

dentro dos aspectos da reestruturação organizacional.  O problema então é que a partir 

dessa lógica as usinas hidroelétricas passam a existir apenas como forma rentável e não a 

de suprir a demanda como pode ser visto na análise de RAMALHO (2006) sobre o projeto 

da Coopers e Lybrand, 

“umas das propostas da consultoria avaliava que dentro de um 

contexto de uma análise baseada em mercado, o critério de risco  

de déficit é um fator de menor importância (…) A usina só deveria 

ser adicionada ao sistema uma vez comprovada a eficiência disto,  

do ponto de vista econômico. Seria o caso então de basear-se em 

critérios econômicos para o planejamento da geração e não na 

probabilidade  de  déficit,  assim  uma  nova  usina  deve  ser  

incorporada  ao  sistema  apenas  se  for  economicamente 

interessante”. 

Até 2002 o governo federal procurou instalar um modelo de relacionamento entre os 

agentes do SEB que permitisse a concorrência tanto entre os produtores de energia, como 

entre os comercializadores de energia no atacado e no varejo buscando a energia não mais 

como  um  direito,  mas  como  mercadoria.  Ao  mesmo  tempo,  criou  um  novo  aparato 

institucional  para  regular  e  arbitrar  os  relacionamentos  entre  o  conjunto  dos  agentes 

envolvidos. De modo geral, iniciativas do mesmo gênero ocorreram nos estados, em maior 

ou menor grau. 

Podemos  dizer  que  a  empresa  de  consultoria  cumpriu,  com  as  mudanças 
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anunciadas; o papel de organizador do sistema com vistas a facilitar o lucro das empresas e 

para isso se utilizou do território como controle do aparato energético. O planejamento, ou 

melhor, a gestão do lucro se sobrepôs ao planejamento o que levou a uma crise energéticaviii 

gigantesca  no  país  quando  se  escancarou  que  o  sistema  não  dava  mais  conta  das 

necessidades da população. É essa, pois, em termos gerais, a consequência da gerência do 

território pautado nessa lógica verticalizada pelas empresas de consultoria em que o Estado 

concede  espaço  de  atuação  para  as  empresas  privadas,  de  modo  que  a  ideia  de 

competitividade  se  sobrepõe  a  de  desenvolvimento  da  nação,  uma  vez  que  as  firmas 

entendem  o  território  como  espaço  econômico,  a  partir  do  potencial  de  receita  e  de 

valorização do capital.

O Planejamento Possível
Discutimos  então  que  as  empresas  de  consultoria  são  as  detentoras  de 

racionalidades da globalização que se aplicam ao território de forma vertical, hierárquica. No 

entanto, essa lógica de planejamento se sobrepõe a outra, a do planejamento democrático e 

participativo  que  existiu  parcialmente  no final  da  década  de  1980  em algumas cidades 

brasileiras, notadamente ressalta-se a experiência de Belém do Para e Porto Alegre, ambas 

em 1989. Esse planejamento foi abandonado, na medida em que se recriou e se reforçou a 

áurea do planejamento neutro. 

O planejamento territorial  tem servido  exclusivamente  à  reprodução do capital  e, 

assim, garantir “dentro da lei e da ordem” o desenvolvimento da acumulação. Para tal, o 

planejamento  ganhou  status  de  ciência  já  que  assim  pode  se  afirmar  como  “neutro”. 

Delinearam-se,  também,  os  objetivos  a  serem  atingidos  com  esse  planejamento:  a 

dependência e a dominação, em suma, à dominação através da dependência.

O planejamento tende a ficar à deriva, podendo ser facilmente usado em favor dos 

que detém as rédeas do poder. Em verdade troca-se hoje a noção de Planejamento pela de 

Gestão. Acreditamos que planejamento e gestão não são práticas contraditórias em si, pois 

o planejamento cumpre uma função norteadora para a gestão, enquanto essa cumpre a 

função de efetivar o futuro que se planeja. Claro que entre essas determinações, para nós, 

existe  o  ponto  de  partida  que  deve  ser  o  planejamento  já  que  esse  é  o  futuro;  e,  ao 

contrário, quando se escolhe a gestão como ponto de partida busca-se uma típica ilusão do 

capitalismo: projetar o presente como se esse fosse o futuro imanente.

Não  podemos,  todavia,  aceitar  o  planejamento  como produto  exclusivo  da  razão 

dominante, mas temos que identificá-lo como fruto do interesse de quem o promove. Dessa 

forma,  entende-se que o planejamento ao abarcar  tais  dimensões pode ser  instrumento 

político de controle ou libertação. Ao contrário de um "discurso competente"  da gestão -  

preconizado  pelas  elites  como  planejamento  técnico  –  deve-se  construir  uma  práxis 
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planejadora que se baliza pela construção de conjunto com os atores sociais envolvidos no 

planejamento. O planejamento visto enquanto técnica, logo, com roupagem de neutro, só 

serve aos interesses dominantes. Foi o que vimos ao analisar o setor elétrico sob tutela dos 

consultores 

“Por exemplo, mesmo em um contexto de crise de abastecimento 

eminente, eles não tiveram o porque investir no sistema uma vez 

que o retorno econômico de sua ação não se mostrava atraente, o  

que se traduziu em um pesado racionamento de energia imposto à 

nação” (RAMALHO, 2006, p.163)

 Devemos então,  a  luz  do  que  vimos,  tentar  superar  esse  planejamento  e  nesse 

sentido cabe a pergunta: seria possível uma neutralidade do planejamento dos territórios e 

da produção dos Estados-Nação  "divididos em classes (que se diferenciam no lugar que 

ocupam  na  esfera  da  produção)  cujas  relações  são,  em  parte,  contraditórias  e  de  

antagonismos estrutural" (MONTEIRO, 2001)? 

Obviamente  que  não,  por  isso  o  planejamento  deve  ser  encarado  no  que  ele 

realmente é; um instrumento político de dominação de uma classe sobre a outra. Esta nos 

parece  a  problemática  central  diante  do  avanço  da  racionalidade  global  corporativa, 

sobretudo em territórios periféricos como o brasileiro.
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iO  projeto  foi  o  responsável  por  concretizar  a  privatização  do  setor  em  1997  sob  uma  lógica  clara: 
“implementar  a  concorrência  num setor  monopolizado  pelo  Estado  e  controlado  pela  holding  (estatal)  
Eletrobrás” (ANTAS JR, 2005, p.210).
ii Vale à pena notar a presença da DBO Trevisan entre as “big for”, tal empresa é a única empresa brasileira 
a aparecer entre as cinco primeiras. Desde a posse do governo Lula, que foi apoiado abertamente pelo 
presidente da empresa, a empresa teve um crescimento ímpar. Tal fato rendeu várias especulações no 
mercado de consultoria como atesta artigo da revista Exame em agosto de 2005 “Nos dois primeiros anos 
do governo Lula, o faturamento da Trevisan dobrou - de 40 milhões de reais, em 2002, para 80 milhões de 
reais, no ano passado. No mesmo intervalo de tempo, a empresa ampliou o número de clientes auditados 
com ações listadas na Bovespa de 28 para 40- crescimento de 43%, depois de quedas sucessivas em 2001 
e 2002. Foi um desempenho muito superior ao dos principais concorrentes. Nesse período, a multinacional 
Deloitte, líder de mercado, viu sua clientela crescer apenas 5%. A carteira da PricewaterhouseCoopers caiu 
quase à metade. Desde o início do atual governo, a Trevisan foi do quinto para o terceiro lugar no ranking 
das auditorias da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), deixando para trás nomes de peso como KPMG 
e Ernst  & Young”.  Ressaltamos ainda o  interessante  questionamento  em relação a  esse  processo  em 
estudo de iniciação científica realizado por POLEZI (2008). 
iii “Em  decorrência  do  caso  Enron,  a  Arthur  Andersen,  em  07/03/2002,  foi  acusada  formalmente  por  
obstrução à Justiça, pelo fato de funcionários da referida firma de auditoria ter procedido à destruição de  
documentos e provas de sua conivência com as irregularidades provocadas por sua  cliente. Tal fato gerou 
um colapso na empresa, não só em nível local (mercado norte-americano), como  em nível mundial. Em 
31/08/2002, a Arthur Andersen encerrou suas atividades como empresa de auditoria externa nos EUA. Nos  
demais países em que atuava, seus escritórios e profissionais foram absorvidos por firmas concorrentes,  
acabando assim a história da quase centenária grife “Arthur Andersen” (MEDEIROS, 2005:  47).
iv Escritórios  na  Região  Concentrada:  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Brasília,  Belo  Horizonte,  Curitiba, 
Joinville, Porto Alegre, Caxias do Sul, Ribeirão Preto, Campinas, São José dos Campos, Sorocaba, Vitória; 
Norte: Manaus; Nordeste: Recife, Salvador. www.pwc.com pagina Brasil, 14/04/2009.
v “A principal contribuição do conceito de centralização para a interpretação do urbano é que a gestão 
empresarial dos grupos econômicos e das grandes empresas em rede priorizam a metrópole e, no caso  
brasileiro, prioriza a metrópole de São Paulo. É no exercício da função central da metrópole, que é de 
controle do capital,  que se adensam os serviços produtivos,  os serviços voltados às empresas,  muitas 
vezes denominados de serviços avançados” (LENCIONI, 2008: 14). 
vi O espaço é preenchido de objetos fixos, dos quais derivam fluxos que,  controlados pelas ações dos 
homens,  cumprem  papéis  de  articuladores  da  vida  social  no  espaço  geográfico.  Esses  objetos  fixos 
cristalizam-se no território e são passados de tempos em tempos a gerações futuras, carregando, em si, as 
marcas do tempo passado; podemos chamar essas marcas de rugosidades no espaço.
vii Ficou  a  cargo  do BNDES a  contratação  das  empresas  de  consultoria  para  conferir  credibilidade  as 
empresas privatizadas no âmbito do mercado mundial. “O BNDES é um dos principais atores no processo 
de  privatização  no  Brasil  pois  é,  ao  mesmo tempo,  mentor,  administrador  e  financiador  do  Programa 
Nacional de Desestatização” (SILVA, 2001).
viii Não temos condições de tratar da crise do setor nesse resumo, no entanto, ressaltamos que a crise 
energética teve seu centro na administração do Estado que ao priorizar a construção de Usinas sob alógica 
do lucro deixou para segundo plano a questão do déficit que estourou no Apagão de 2002.


